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Sr. Subsecretário-Adjunto, 

Trata o presente processo dos procedimentos necessários visando à 

contratação de empresa especializada para o fornecimento de licença de uso de 

sistemas de Ouvidoria digital e de serviço de informação ao cidadão, com instalação, 

implementação de aplicativos, manutenção, hospedagem, suporte e treinamento, 

conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes no Termo de 

Referência – TR, tendo como base a Lei nº 14.133/21. 

Em 20.05.24, o Núcleo de Pesquisa de Preços – NPP/CLC, após análise 

realizada pela Coordenadoria de Licitações e Contratos – CLC, às peças nºs 5 e 9, 

dos artefatos que subsidiam a contratação direta em tela, bem como as justificativas 

apresentadas pela Ouvidoria - OUV, a peça nº. 16, informa que a referida contratação 

será realizada através de dispensa de licitação, com base no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/2021, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO, conforme minuta 

do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 09/24 de peça nº 26, e seguiu o rito apresentado 

na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, na forma prevista no art. 187 da 

NLLC. 

A pesquisa de preços foi realizada nos termos do § 1º e inc. III do  

art. 5º da Instrução Normativa nº 65/20211 e da Súmula TCE-RJ nº 02/2018, cujos 

 
1 Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:  
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente;  
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 
1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente;  
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;  
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por 
meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; ou  
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto 
no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.  
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de 
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 10/02/20 
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documentos forma anexados ao processo constituindo as peças nºs 10 a 13, e pelos 

motivos expostos na instrução de peça nº 142, dessa forma, a estimativa de preços 

seria realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 

vantajosa, conforme disposto no § 4º do art. 7º da Instrução Normativa nº 65/20213. 

O NPP informa, também, “no que concerne às condições de participação no 

certame, não será adotada a preferência para microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas, na forma do inciso IV do art. 49 da Lei 

Complementar nº 126/06, uma vez que não foi possível precisar o enquadramento 

das demais empresas que poderão vir a participar da disputa, pelos motivos expostos 

anteriormente”, destacando que a unidade demandante optou pela possibilidade de 

participação de consórcios e de cooperativas de trabalho, em cumprimento ao 

disposto no art. 16 da Lei nº 14.133/21 c/c o art. 10 da Lei 12.960/12. 

Assim sendo, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 75 da Lei  

nº 14.133/21,4 a CLC efetivou a publicação do Aviso de Dispensa Eletrônica  

 
2 “(...) apenas a empresa WEBNETS SOLUÇÕES EIRELI ME respondeu ao pedido de cotação e, segundo 
informado no ETP, também foi a única empresa a encaminhar resposta à solicitação da OUV. Cabe destacar 
que os valores informados são diferentes. Para o ETP, a empresa apresentou o preço de R$84.000,00 (oitenta e 
quatro mil reais). Em resposta à solicitação do NPP, em 09/04/2024, cotou a prestação dos serviços em 
R$58.236,00 (cinquenta e oito mil, duzentos e trinta e seis reais), configurando uma expressiva diferença de R$ 
25.764,00. 
Em nossa pesquisa de contratações similares realizadas por outros órgãos da administração pública, verificou-se 
que a referida empresa WEBNETS é vencedora de vários certames, com valores também muito diferenciados e, 
alguns deles, bem menores que o ofertado ao TCERJ.  
Por esse motivo, buscamos contato telefônico com o representante da empresa, visando entendimento sobre a 
precificação do serviço que se pretende contratar. Após sua exposição de motivos, que incluía uma expectativa 
muito superior à realidade quanto ao número de manifestações cadastradas e tramitadas anualmente, que 
atualmente corresponde a 1.2402, e admitir a prática comumente utilizada pelas empresas participantes de 
certames públicos, que consiste em aumentar o preço para obter “margem de segurança” para eventuais lances, 
conseguimos que nova proposta fosse elaborada, agora com o valor de R$37.412,00 (trinta e sete mil, 
quatrocentos e doze reais). As duas propostas foram inseridas no ANEXO 4”. (nosso destaque) 
 
3 Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º. 
(...) 
§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa. (grifamos) 
 
4 Em suas anotações sobre esses detalhes da dispensa, Nyura Disconzi da SILVA acrescenta que: 
“(...) o §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021 estabelece que as contratações diretas pelo valor devem, 
preferencialmente, ter aviso divulgado em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 3 dias úteis, de 
forma a convocar os particulares que atuam no ramo do objeto a apresentar propostas, o que se 
entende salutar, dado que com isso se confere publicidade aos atos e evita-se abusos ou desvios. 
Acresce, ademais, que deve ser selecionada a proposta mais vantajosa, o que se constitui, aliás, em 
obrigação do administrador.” (SILVA, Nyura Disconzi da. “A dispensa pelo valor na Lei 14.133/2021”. 
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nº 09/2024, no sistema Compras.gov, no PNCP e no portal do TCE-RJ, realizando, 

regularmente, a etapa de lances e as fases de julgamento das propostas de 

preços e de habilitação, conforme comprovam documentos juntados às peças  

nºs 26 a 38. 

Por conseguinte, a empresa WEBNETS SOLUÇÕES LTDA., CNPJ  

nº 12.319.369/0001-40, foi selecionada com o valor a ser pactuado de R$36.000,00 

(trinta e seis mil reais), conforme proposta readequada de peça nº 33.  

A instância técnica (Ouvidoria - OUV) se manifestou de forma positiva, 

quanto à aceitação da proposta apresentada, a qualificação técnica e a realização da 

prova de conceito5. 

Ademais, a documentação exigida para habilitação, prevista no item 6 do 

aviso de dispensa, encontra-se regular, conforme comprovantes de peça nº 32. 

Após as manifestações positivas das instâncias técnicas, quais sejam, OUV e 

CLC, às peças nºs 38 e 39, respectivamente, o feito foi encaminhado à d. 

Procuradoria-Geral do Tribunal – PGT, que, em observância ao disposto nos artigos 

53, § 4º, e 72, inc. III, da Lei nº 14.133/21, se manifestou de forma favorável ao 

prosseguimento da presente contratação direta, conforme excerto abaixo:  

“Após a realização do procedimento, com a devida publicidade no PNCP e no sítio oficial do 

TCE-RJ (peça nº 27), em estrita observância ao preconizado no inciso III do §2º do art. 174, bem 

como ao §3º do art. 75, chegou-se ao resultado mencionado na peça nº 39, com seleção da 

empresa WEBNETS SOLUÇÔES LTDA, obtendo-se um preço global a ser pactuado de  

R$ 36.000,00.  

Concluindo o exame prévio de legalidade a que se refere o §4º do art. 53 da Lei nº 14.133/2021, 

entendemos que a presente contratação direta transcorreu de forma legal, nos termos do 

inciso II do art. 75 da mesma lei, podendo destarte haver a adjudicação do objeto e a 

homologação do resultado, nos termos do inciso IV do seu art. 71 da Lei, recomendando-se a 

observância da preferência de pagamento por meio de cartão de pagamento, com extrato deve 

 
Portal JML, 2022. Acesso em: 03.06.23. Disponível em: 
https://portal.jmlgrupo.com.br/pagina.php?area=coluna-juridica&acao=download&dp_id=240.) 
 
5  “Após a realização da Prova de Conceito, em 11/06/24, com a empresa Webnets, informamos que a empresa 
foi aprovada, razão pela qual aceitamos a proposta referente ao objeto do certame - licenciamento de 
software de Ouvidoria Digital e de Serviço de Informação ao Cidadão.” (grifamos) 
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ser divulgado e mantido à disposição do público no PNCP, na forma do §4º do seu art. 75.” 

(grifei) 

Também ficou consignado o seguinte na análise jurídica feita (peça  

nº 41):  

“Estou de acordo com o parecer do i. Procurador Dr. Eduardo Azeredo 

Rodrigues, que conclui pela regularidade da contratação direta, nos termos 

do art. 53, §4º, da Lei nº 14.133/2021.” (grifei) 

Com isso, o procedimento foi adjudicado e homologado, em 21.06.24, no 

sistema Compras.gov, conforme Relatório da Dispensa Eletrônica nº 90009/2024, 

anexado nos autos nesta data. 

Em face do exposto, comprovada a necessidade da despesa, cumpridas as 

formalidades legais e emitido o parecer favorável da Procuradoria-Geral deste TCE-

RJ, em observância ao disposto nos artigos 53, § 4º, 72, inc. III, e 174, §2º, inc. III, da 

Lei nº 14.133/2021, e tendo sido adjudicado e homologado o procedimento de 

contratação direta do objeto no sistema Compras.gov (peça nº 42), encaminho o 

presente para análise e deliberação, com vistas, se for o caso, à autorização da 

despesa por dispensa de licitação, com fulcro no inciso II do art. 75 da Lei  

n° 14.133/2021, tendo em vista a delegação de competência prevista no Ato Executivo 

nº 25.541/23, para que seja solicitado à CPG as medidas necessárias à emissão de 

empenho, em favor da empresa vencedora, nos termos da Proposta Comercial 

apresentada ao final da disputa (peça nº 33). 

 
SUBLIC, na data da assinatura digital. 

 
 

Alexandre Tenorio Rocha 
Assessor 

Matr.: 02/3839 
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À Coordenadoria de Planejamento Gerencial e Execução Orçamentária – 

CPG, 

Em consonância com o estabelecido no art. 42 da Lei Complementar Federal  

nº 101/200 (Lei de Responsabilidade Fiscal)6, considerando tratar-se de nova 

contratação, ao avaliar o enquadramento da despesa em tela quanto aos requisitos de 

pré-existência, continuidade e essencialidade, declaro tal despesa como: TIPIFICADA. 

Ante o exposto, manifestando-me de acordo com a proposta formulada pela 

Assessoria desta SUBLIC, em face da delegação de competência prevista no Ato 

Executivo nº 25.541/23, bem como do disposto no art. 72, inc. IV, da Lei nº 14.133/21, 

AUTORIZO a despesa por dispensa de licitação, ex vi do inciso I do art. 75 da Lei  

n° 14.133/2021, com a emissão de empenho à conta do presente exercício financeiro, do 

seguinte fornecedor e valor. 

Fornecedor CNPJ Preço Total R$ 

WEBNETS SOLUÇÕES LTDA. 12.319.369/0001-40 36.000,00 

 

Em prosseguimento, os autos deverão seguir para a CLC para a formalização do 

contrato de peça nº 21, recomendando que sejam atualizadas as certidões de 

regularidade por ocasião da contratação, e demais providências de praxe, em especial 

quanto à publicidade no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o que deverá 

ocorrer em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do referido contrato, em observância ao 

disposto no Parágrafo Único do art. 72, inciso II do art. 94, e inciso I do art. 174, todos da 

Lei Federal n. 14.133/2021. 

SUBLIC, na data da assinatura digital 
 

LUIZ CARLOS DE JESUS SILVA  
Subsecretário-Adjunto  

Matr.: 02/4265 
 

 
6 Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação 

de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte se m que 
haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. (Vide Lei Complementar nº 178, de 2021) (Vigência)  
 
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até 
o final do exercício. 
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